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Resumo: Na década de 1930, o Brasil atravessava uma conjuntura política de radicalização das posições 
ideológicas. Muitos trabalhadores que haviam apoiado Vargas anteriormente passaram a chamar o Movimento 
de 1930 de “revolução traída”, dirigindo-se para a esquerda na Aliança Nacional Libertadora (ANL), ou para a 
direita na Ação Integralista Brasileira (AIB). Por sua vez, tendo a frente o clandestino Partido Comunista do 
Brasil (PCB), os setores aliancistas entremeavam a tática de classe contra classe com a de frente antifascista, 
antiimperialista e antilatifundiária, organizando-se em frente ampla e popular. O objetivo do artigo é apresentar a 
luta da classe e intraclasse entre dois projetos distintos no Brasil dos anos 1930: o integralismo da AIB e o 
aliancismo da ANL.  
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Abstract: In the 1930s, Brazil was going through a political context of radicalization of ideological positions. 
Many workers who had previously supported Vargas came to call the Movement of 1930 "Revolution Betrayed", 
heading left the National Liberation Alliance (ANL), or right in the Brazilian Integralism Action (AIB). In turn, 
taking forward the clandestine Communist Party of Brazil (PCB), the aliancistas sectors intermingled class tactic 
against class with the anti-fascist front, anti-imperialist and antilatifundiária by arranging opposite broad and 
popular. The aim of the paper is to present the struggle of class and intra-class between two different projects in 
Brazil in the 1930s: the fundamentalism of AIB and frontism the ANL. 
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“Quando o grevista anônimo, sem nome para o trabalho porque tem fome, de liberdade fala. Dá até 
vergonha, aprisionam o pai pelo pão que sonha” 





A historiografia do trabalho ainda tem se dedicado pouco ao estudo das concepções 
conservadoras, autoritárias e até reacionárias no meio dos trabalhadores. Contudo, sabemos 
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que a luta de classes entre o capital e o trabalho não opõe apenas as classes em luta, mas há 
frações de classe que disputam distintos projetos políticos e sociais.  
No Brasil da década de 1930, diante da polarização política que refletia em âmbito 
regional e local as disputas mundiais entre os nazi-fascistas e os setores progressistas, duas 
organizações se distinguiram na disputa organizativa dos trabalhadores: a Ação Integralista 
Brasileira (AIB)
3
, criada em 1932, e a Aliança Nacional Libertadora (ANL), organizada em 
1935.  
Aqui, ainda resta confrontar as “teses sociológicas” que indicavam a “ausência de uma 
classe operária madura, autônoma e organizada, preparada para propor e opor um projeto 
político que desbaratasse o das classes dominantes fragmentadas” e a “presença de uma classe 
média urbana de difícil definição histórico-sociológica” (CHAUÍ, 1978, p. 19-20), as quais 
ainda têm influenciado uma interpretação de que o integralismo e o fascismo é, 
preponderantemente, um fenômeno expresso de setores de classe média ou pequena 
burguesia, sobretudo os intelectuais. Não se trata aqui de negar a presença de intelectuais de 
classe média urbana no integralismo (vide suas principais lideranças como Plínio Salgado, 
Gustavo Barroso e Miguel Reale), mas sendo o fascismo um fenômeno da crise de 
desenvolvimento do capital financeiro, portanto uma parte da expressão política das classes 
dominantes, não é nada estranho indicar que como ideologia conservadora ela se fará presente 
em frações da classe trabalhadora
4
, bem como e da mesma forma, a reação ao fascismo e o 
integralismo terá presença importante no meio operário. 
Dito isto, veremos adiante parte do processo de luta entre estes dois projetos distintos, 
destacando a conjuntura entre os anos de 1934 e 1935, quando se acirram os conflitos em 
nível nacional, repercutindo em diversas partes do País. Aqui, priorizou-se alguns extratos 
deste embate no Rio Grande do Sul, em São Paulo e no Distrito Federal, então Rio de Janeiro.  
 
Integralistas e Aliancistas: Disputa Política Entre os Trabalhadores  
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Quando da promulgação da nova Constituição, em 1934, diante da Assembleia 
Nacional Constituinte, Getúlio Vargas fez um longo discurso criticando a nova Carta e o seu 
conteúdo liberalizante, reclamando dos limites dados a ele no exercício do cargo, 
demonstrava que, tanto seus “limitados” poderes, quanto a manutenção da ordem política e 
social, deveriam ser rediscutidos.
5
 
Por sua vez, as declarações de Filinto Müller, Chefe de Polícia do Distrito Federal, 
logo após o Congresso Antifascista e Antiguerreiro, ocorrido no Teatro João Caetano, no Rio 
de Janeiro, em agosto de 1934
6
, também prenunciavam a continuidade da política repressiva 
em relação aos movimentos sociais e políticos de oposição, através da utilização das mais 
variadas práticas, seja de forma direta com o aparato policial, seja de forma indireta com as 
delações e infiltrações nos movimentos considerados subversivos. E o “combate ao 
extremismo” transformar-se-ia em discurso hegemônico, visando principalmente atingir a 
organização daqueles que eram vistos como os principais inimigos do “novo” regime 
constitucional: os comunistas. 
O discurso de reformas constitucionais mantinha o conteúdo empregado durante o 
“Governo Provisório”, naquele momento ganhando cada vez mais eco e sendo fortalecido por 
poderosos aliados, tendo a frente os fascistas brasileiros
7
 da Ação Integralista Brasileira 
(AIB), organização criada em outubro de 1932.  
Em setembro de 1934, já com a AIB nacionalmente estruturada, seus líderes máximos, 
tendo a frente Plínio Salgado, acompanhado de Miguel Reale e outras lideranças nacionais do 
movimento integralista, visitaram o Rio Grande do Sul. Em Porto Alegre, em discursos 
radicais, no Teatro São Pedro ou nas ruas das capitais, Salgado atacava a democracia liberal, o 




Por outro lado, um dos alvos preferenciais da repressão no Rio Grande do Sul, após o 
início do governo constitucional foi a Federação Operária do Rio Grande do Sul (FORGS), 
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com acusações de que os dirigentes da Federação seriam dominados pelos comunistas. A 
principal estratégia utilizada foi a denúncia pública da ação comunista na entidade, enquanto 
articulavam-se sindicalistas e operários para a construção de uma nova direção para a entidade 
sindical dos operários gaúchos. Alguns sindicatos, com o apoio da Inspetoria Regional do 
Trabalho (IRT), e com base no Decreto nº 22.244 (no parágrafo 1º, letra B, que regulava as 
atribuições dos Inspetores Regionais), passaram a articular os melhores meios para, segundo o 
argumento de Ernani de Oliveira, o Diretor da Inspetoria, evitar que “a direção extremista da 
Federação Operária conseguisse fazer proselitismos na capital e no interior do estado”. Para 
tal, criou-se um Comitê Central, com o apoio do Governo do Estado, que passou a ter a 
incumbência de organizar caravanas pelo Rio Grande do Sul, com a intenção de “incutir no 
seio das classes sindicalizadas a idéia diametralmente oposta ao extremismo”.9 
 A resposta da FORGS pela manifestação de seu presidente Policarpo Hibernon 
Machado, em declarações à imprensa de Porto Alegre, nas quais procurou destacar o conteúdo 
das manifestações da oposição que se aliava com a IRT: 
 
O golpe que se tenta contra a Federação Operária é ideia estudada e agora posta em 
prática pelo seu rancoroso inimigo Sr. Ernani de Oliveira (...) Esse alto funcionário 
jamais poderia tolerar o operário com ação consciente, porque na minha presença e 
com os testemunhos dos senhores Carlos Gloger e Leopoldo Machado, declarou que 
se fizesse qualquer coisa em defesa dos trabalhadores seria logo despojados de seu 
cargo pelo Centro da Indústria Fabril (...) Os sindicatos que se aliaram ao Sr. Ernani 
de Oliveira nenhuma força representam, pois alguns deles não existem e os dos 
bancários e dos comerciários detestam o proletariado. (...) O proletariado só poderá 





A radicalidade das palavras do dirigente da FORGS, chamando à greve e utilizando os 
exemplos dos movimentos do centro do País, aumentavam ainda mais a tensão e os 
argumentos de que o regime constitucional não poderia tolerar ameaças contra a ordem 
estabelecida.  
No Rio Grande do Sul, com a volta dos exilados, recomeçava a campanha política 
para as eleições estaduais, acompanhadas de caravanas da Frente Única, da Liga Eleitoral 
Proletária (LEP), reconhecida legalmente pelo Tribunal Regional Eleitoral no dia 06 de 
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Carpinteiros) e Luiz Ferreira (gráfico). Esta caravana dirigiu-se para Cachoeira, Santa Maria, Cruz Alta, 
Carazinho e Passo Fundo, onde obteve o apoio de 18 sindicatos, e para Pelotas, Rio Grande e Bagé, 
conquistando solidariedade de mais 31 sindicatos. 
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setembro, e dos partidários do interventor Flores da Cunha ou dos integralistas. No estado, as 
eleições de 1934 seriam marcadas pela violência e pelo uso da máquina pública e policial dos 
aliados de Flores da Cunha, respondidas da mesma forma pelos libertadores e republicanos.  
Em 16 de setembro, os integralistas fizeram grande desfile público pelas ruas centrais 
de Porto Alegre, demonstrando o seu crescimento e poder de organização no Estado. No 
mesmo contexto, Flores da Cunha, juntamente com o secretário João Carlos Machado, foi 
visitar o novo prédio da Chefatura de Polícia, demonstrando apoio para ao Chefe, Dario 
Crespo, acusado pela oposição de ser conivente com a violência e nada fazer a respeito dela. 
Neste quadro, os conflitos entre comunistas e integralistas também passavam a tornar-
se cada vez mais frequentes. Em Bauru, São Paulo, em 3 de outubro, quando passava pela 
cidade a caravana liderada por Plínio Salgado e se realizava uma passeata integralista, 
aconteceu grave tiroteio. O saldo foi a morte do “camisa-verde” Nicola Rossica, ferido por 
agressão, segundo a polícia, por integrantes do Sindicato dos Empregados da Estrada de Ferro 
Noroeste, tradicional reduto de lideranças do Partido Comunista do Brasil (PCB), os quais 
foram imediatamente presos. Após o episódio, a polícia passou a controlar a cidade, fechando 
a sede do Sindicato, garantindo aberta a sede integralista.  
No Rio Grande do Sul, enquanto a AIB declarava luto, Anor Butler Maciel, líder 
integralista, assinava um “A pedidos”, a partir da cartilha do movimento, tratando de questões 
sindicais e opinando sobre a luta de classes. Afirmava que o sindicato tinha como função 
moral a “solução dos problemas oriundos da produção dentro do espírito da cooperação e do 
auxílio mútuo que devem ter entre empregadores e empregados em todas as classes”. Assim, 
em um Estado “em que os trabalhadores têm todas as garantias e todos os meios de defender 
os seus direitos”, a luta de classes era um “fenômeno mórbido”, só compreendido em um 
“Estado Liberal, indiferente às questões sociais”. O mesmo valia para as greves e os “lock-
outs”.11  
Esse discurso ia ao encontro das palavras de muitos integrantes do governo e da 
polícia do Brasil pós-1930, respondendo pela condescendência daqueles com as diversas 
manifestações integralistas que marcarão o período, ao menos até a tentativa de golpe 
integralista, em maio de 1938. 
Na verdade, os acontecimentos de Bauru prenunciaram o maior de todos os conflitos 
entre os integralistas e os comunistas, chamados posteriormente por aqueles de “batismo de 
sangue”. No dia 7 de outubro, na capital paulista, depois de desfile por ruas centrais de São 
                                                 
11
 Cf. A Pedidos - Cartilha Integralista. In: Correio do Povo. Porto Alegre, 05/10/1934, p. 5.  
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Paulo e após concentrarem-se no Largo da Sé, a fim de realizar ato de juramento à sua 
bandeira, os integralistas entraram em conflito com manifestantes anti-fascistas, impedidos 
pela cavalaria policial de protestar na Praça contra o fascismo, resultando em cerrado tiroteio, 
tendo seis mortos e mais de trinta feridos, além de muitas prisões efetuadas pela polícia, que 
atirou a esmo durante o conflito.  
Os integralistas indicaram o prédio da sede da União dos Trabalhadores Gráficos 
como o local de onde teriam saído os primeiros tiros. A polícia identificou parte dos 
opositores da AIB como militantes comunistas e logo o prédio foi cercado, lá se encontrando 
caixas de munição e algumas armas. Porém, na versão do jornal A Plebe, o confronto e o 




No Rio Grande do Sul, a AIB convidou a população para uma sessão fúnebre, na sua 
sede estadual, situada na rua 7 de Setembro, no centro de Porto Alegre, ao mesmo tempo que 
discursou sobre as “balas traiçoeiras comunistas de Bauru e São Paulo”. Segundo os 
integralistas gaúchos, os episódios de São Paulo só fizeram aumentar a adesão ao 
movimento
13
. Dias depois, Dario de Bittencourt, o chefe provincial do Rio Grande do Sul 
enviou telegrama para Plínio Salgado, anunciando a solidariedade dos “camisas-verdes” 
gaúchos, enquanto defendia o combate direto aos comunistas. 
Os acontecimentos de São Paulo fizeram com que aumentassem o número de conflitos 
entre manifestantes e a polícia por vários locais do País. No Rio de Janeiro, em 10 de outubro, 
durante reunião na sede do Sindicato dos Empregados em Hotéis, organizada por integrantes 
da União Operária e Camponesa - legenda de trabalhadores ligados ao PCB e que concorriam 
às eleições -, quando um orador atacava veementemente o Governo de Getúlio Vargas, foi 
advertido pela polícia, sempre presente nestes tipos de manifestações. Logo após, entrou no 
recinto uma comissão da Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB)
14
, o que motivou 
a dissolução da reunião e o esvaziamento da sala pela polícia.  
Revoltados e com intensos debates em torno do prédio, em protesto contra a atitude da 
polícia, aumentaram as manifestações dos trabalhadores. Novamente a polícia interviu, 
iniciando-se intenso tiroteio. O resultado foi a morte do garçom Luiz Bordinalli, além de mais 
de sessenta prisões.  
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 Ver: Repelindo ameaças fascistas. In: A Plebe, Nova Fase, Ano II, nº 73. São Paulo, 13/10/1934, p. 1, 
Microfilme 0199, Coleção Jornais Brasileiros, AEL/UNICAMP. 
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 Cf. AIB - Convite para Sessão Fúnebre; AIB. In: Correio do Povo. Porto Alegre, 10/10/1934, p. 1 e 7. 
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No mesmo dia, outro conflito na sede do Sindicato dos Marceneiros, cedida para uma 
reunião da oposição sindical dos tecelões. Antes mesmo de iniciar a reunião, um grupo da 
Polícia Especial e vários investigadores invadiram o local, atirando a esmo, ferindo vários 
trabalhadores, os quais responderam e atingiram um investigador de polícia. No prédio, que 
foi depredado, vários moradores foram tomados pelo pânico devido aos tiros e ao gás 
lacrimogêneo. A polícia ocupou a sede do sindicato, efetuando diversas prisões. Ainda no dia 
10, na fábrica Cruzeiro, quando se desenvolvia greve de tecelões, a polícia interviu 
dissolvendo um grupo de piquete. Um dos operários continuou discursando, quando um 
policial disparou um tiro para cima. O conflito generalizou-se, enquanto que vários operários 
da fábrica foram presos.  
No dia 11, uma comissão, constituída pelos deputados federais Álvaro Ventura e 
Vasco Toledo e pelos candidatos a deputado Federal Plínio Gomes Mello e Souza Goya, 
visitou vários jornais do Rio de Janeiro para protestar contra a violência policial, haja vista 
que o Código Eleitoral assegurava plena liberdade para todos os cidadãos, os quais não 
poderiam ser presos, a não ser em flagrante delito. Declaravam ainda que o objetivo da polícia 
não poderia ser outro senão o de aterrorizar a massa dos trabalhadores para afastá-los das 
urnas e para que não comparecessem ao comício programado para a Esplanada do Castelo, 
naquele dia.  
Por outro lado, a polícia argumentou que a atitude tomada no Sindicato dos 
Empregados em Hotéis se deu por que os operários discursavam visando formar uma brigada 
para enfrentar e repelir e agredir a corporação em comício programado para a Esplanada do 
Castelo. Porém, grande número de operários que presenciou os acontecimentos, discordou dos 
argumentos do delegado da Ordem Política e Social Miranda Corrêa15, julgando a medida 
extremada. Miranda respondeu que a comissão da CGTB chegou no local e passou a 
confabular com os membros da mesa diretora da assembleia, depois se dirigindo para os 
fundos da sede do sindicato. No retorno, os sindicalistas teriam retornado atirando nos 
investigadores situados no corredor, sendo este o motivo da origem do conflito, o que 
determinou a adoção das “medidas enérgicas já do conhecimento público”.16 
No Rio Grande do Sul, no mesmo período, além da LEP, outro segmento do 
operariado lançou o Partido Socialista Proletário do Brasil, com candidatos à deputados 
                                                 
15
 Miranda Corrêa havia colocado o seu cargo à disposição de Filinto Müller, em 17/07/1934, um dia após o 
início do período constitucional, pedido recusado pelo chefe de polícia, que também continuou no cargo. Ver o 
pedido de exoneração no Arquivo Filinto Müller, FM 33.05.09, 1933 a 1936 – Assuntos Internos da Polícia, 
CPDOC/FGV. 
16
. Os episódios do dia 10 de outubro, no Rio de Janeiro, são relatados em: O Rio foi teatro de sangrentos 
acontecimentos. In: Correio do Povo. Porto Alegre, 12/10/1934, p. 1. 
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federais. No manifesto dirigido às classes trabalhadoras, a nova agremiação que concorria 
pela legenda “Trabalhador Ocupa o teu Posto”, afastava a solução pacífica para o problema da 
luta de classes. Seu programa, assemelhado em vários pontos ao do PCB, afirmava que o 
principal problema do Brasil estava situado na educação. Assim, para a sigla, era necessária a 
organização sindical e política do proletariado no “caminho da conquista e da defesa das 
liberdades democráticas”, as quais estavam “ameaçadas pela reação burguesa”. Além disso, a 
luta deveria se dar no sentido de organização do proletariado para as “reivindicações mínimas 
e vitais das massas trabalhadoras de todo o país”, sem as quais, nada valiam “as leis sociais”, 
pois os trabalhadores não “poderiam ver asseguradas as melhorias” que elas podiam e deviam 
trazer.17 
O clima político e de repressão em torno das primeiras eleições após o fim do 
“Governo Provisório” lembravam muito o período discricionário, mesmo que antes nem 
eleições existissem. Ainda no dia 12, em Niterói uma greve em fábrica da cidade resultou em 
várias prisões e no anúncio da deportação de muitos dos envolvidos. Recolhidos à Casa de 
Detenção, com ameaça de expulsão do território nacional como “estrangeiros nocivos à ordem 
pública” encontravam-se Júlio Batista (acusado de ser anarquista), Osvaldo Guluff (acusado 
de comunismo), além de Mané Ferreira Santos (posteriormente posto em liberdade, após 
apurada a sua “inocência”), Manoel Fernandes Azenha, Manoel Ribeiro da Costa, Antonio 
Pohal, Torquato Villon Garcia, Tomaz Martins Vergara, Hermínio Moracy Hernandez e 
Salvador Tula. Outros que no mesmo período apareciam na lista da Delegacia Especial de 
Segurança Política e Socialo (DESPS) como prováveis expulsos eram: José Hauchman e Luiz 
Kaplan (poloneses), José Alonso Dilon González, Amadeu Vicente e Ângelo Dalgueiro Otero 
(espanhóis), Adolfo Nunes, Horácio Oliveira, Honorato Freitas, José Guilhermino Villa, 
Antonio Mario Martins e Antônio Mattos Nobre (portugueses).
18
  
No Rio Grande do Sul a máquina pública utilizada no processo eleitoral garantiu a 
vitória do Partido Republicano Liberal (PRL), criado em 1932, como uma dissidência pró-
Vargas do Partido Republicano Rio-Grandense (PRR). No Rio Grande do Sul, contados os 
votos válidos (220.243) para a Câmara dos Deputados, o PRL fez 133.150 votos e elegeu 
doze deputados, enquanto a Frente Única, que congregava o Partido Libertador (PL) e o PPR, 
conquistou quatro cadeiras, somando 73.695 votos. O integralismo obteve 2.242 votos, a LEP 
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 O principal líder nacional do Partido Socialista Proletário do Brasil foi Waldemar Reikdal. No Rio Grande do 
Sul seu presidente foi Arlindo Corara. O Partido lançou como candidatos aos diretórios de Porto Alegre e Pelotas 
os seguintes nomes: João Miguel Vitaca, Francisco de Paula Mendonça, Cincinato de Souza Cano, Pascoal 
Arquimedes Caliendo, Humberto de Frreitas, Hector Gomes Dias e Álvaro Nascimento de Campos. Cf. Partido 
Socialista Proletário do Brasil. In: Correio do Povo. Porto Alegre, 12/10/1934, p. 9.  
18
 Ver: O movimento grevista no Rio de Janeiro. In: Correio do Povo. Porto Alegre, 14/10/1934, p. 32. 
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2.043 votos, enquanto a legenda “Trabalhador Ocupa o Teu Posto”, com 347 votos, e os 
avulsos, com 365 votos, completaram a votação. Para a Assembleia Legislativa, num total de 
218.241 votos válidos, o PRL somou 124.818 votos, elegendo dezesseis deputados, a Frente 
Única fez 76.021, conquistando sete cadeiras, enquanto os integralistas somaram 2.266, a 
LEP 2.192 e os avulsos 293 votos.
19
 Assim, as classes dominantes gaúchas garantiram a 
hegemonia total nas cadeiras legislativas, ao passo que tanto a direita integralista como a 
esquerda socialista ou comunista ficaram sem representação. 
Cada vez mais, o “perigo vermelho” apresentava-se como justificativa para o aumento 
de medidas repressivas. Em 27 de outubro, numa reunião ministerial do Governo Vargas, 
debateu-se o tema da “infiltração comunista” no Brasil. Se preparava a opinião pública para o 
aumento de medidas repressivas, pois desde que havia tomado posse, era público o 
descontentamento de Getúlio Vargas com certos limites de poder que a Constituição de 1934 
dava à presidência da República.  
Enquanto isso, os “verdes” ainda não eram um perigo. Em Porto Alegre, com ampla 
liberdade, os integrantes da AIB realizavam manifestação pública e aberta na Praça da 
Alfândega. No início de novembro, em lembrança a Marcha Fascista sobre Roma, foi 
celebrada missa pelo arcebispo de Porto Alegre Dom João Becker no campo Ítalo Balbo. Na 
ocasião, discursou o cônsul italiano Barbarissi e foi lida uma mensagem do embaixador 
italiano Roberto Cantalupo. O arcebispo manifestou-se de forma entusiasmada em defesa do 
regime de Mussolini: 
 
(...) admiro e estimo a gloriosa nação amiga, berço da latinidade e centro da 
civilização cristã (...) e modelo dos Estados Modernos. (...) os loiros do fascismo e 
de Mussolini formam uma coroa magnífica de vitória alcançada numa campanha 
heroica e dioturna. (...) A tirania bolchevista ameaçava perturbar toda a península, 




Em um processo histórico em que se aprofunda a luta de classes, uma onda 
conservadora não vem isolada apenas através da política. Nesse mesmo tempo, enquanto a 
AIB ampliava as sedes pelo interior do estado
21, foi inaugurada a “Hora Alemã” na rádio 
Difusora de Porto Alegre. No primeiro programa se discutiu a censura cinematográfica no Rio 
                                                 
19
 Esses dados só foram divulgados oficialmente pelo Tribunal Regional Eleitoral em 07/02/1935, após recursos 
e eleições complementares em alguns locais de votação. Esses resultados e mais a lista de todos os eleitos, além 
do diploma de deputação de Borges de Medeiros se encontram no Fundo Arquivos Particulares – Borges de 
Medeiros/Sinval Saldanha, Série Atividades Políticas, Caixa 9, AHRS. 
20
 Cf. Recordando a Marcha Fascista sobre Roma. In: Correio do Povo. Porto Alegre, 06/11/1934, p. 14. 
21
 Em Santo Ângelo, a AIB instalou a sua sede municipal em 19 de outubro; em Santa Maria em 11 de 
novembro; em São Leopoldo em 12 de novembro. Enquanto isso se preparava a data de instalação oficial da AIB 
no estado. 
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Grande do Sul, inclusive com o apoio de Dom João Becker. Para o arcebispo, “o problema 
criado pelo mau gênero de películas faladas” era tão importante que seria preciso “tomar-se, 
sem demora, medidas enérgicas”, no sentido de impedir-se um “desastre nacional”. Assim, os 
católicos deveriam lutar pela reforma do cinema, deixando de lado os filmes indecentes, por 
ser “uma exigência reclamada pela higiene espiritual e um meio indireto de eugenizar a 
raça”.22 
A resposta de Flores da Cunha sobre a violência político-policial no Rio Grande do 
Sul era típica do cinismo incorporado à cultura política da época
23
, afirmando de que tudo se 
tratava de intrigas da oposição, a qual não aceitava a derrota nas eleições de 14 de outubro. 
Para os integrantes da classe dominante brasileira, a violência político-policial era um 
problema quando eles eram atingidos ou quando a liberdade de imprensa inexistia, impedindo 
de afirmarem suas opiniões políticas. Para muitos, aquele era um momento propício para uma 
possível “pacificação da política rio-grandense”: existia um inimigo maior e um 
“compromisso” intraclasses poderia acontecer, deixando à margem desse compromisso básico 
a classe operária, sem dar a ela qualquer concessão política apreciável. Na conjuntura 
internacional da década de 1930, a democracia liberal também se tornava um entrave para a 
classe dominante brasileira. A liberdade conquistada pela nova Constituição estava com os 
dias contados. 
Uma das principais lideranças operárias do Rio Grande do Sul naquele momento, 
Policarpo Hibernon Machado, presidente da FORGS, foi preso no dia 22, encontrando-se 
incomunicável. Seu advogado, Alberto Pasqualini, naquele momento integrante do PL, 
solicitara habeas corpus para o líder operário, o qual havia sido preso por um investigador de 
polícia na barbearia em que trabalhava, no Salão do Comércio, na rua Marechal Floriano, no 
centro de Porto Alegre. No pedido de habeas corpus, Pasqualini alegou não haver 
justificativas para a prisão de Policarpo, pois nenhum delito ele havia cometido e, se tal 
houvesse ocorrido, ele só poderia ser detido em flagrante ou com ordem judicial, o que não 
era o caso. Assim, justificava o advogado, o ato da polícia era “violento, arbitrário e ilegal”, o 
que reclamava o “imediato corretivo da justiça”. Argumentava que “a liberdade e a segurança 
dos cidadãos “não podiam mais continuar “a mercê das fantasias, dos caprichos, do bom ou 
                                                 
22
 Estas opiniões foram expressas no artigo “Combate ao mau cinema”. In: Correio do Povo. Porto Alegre, 
09/11/1934, p. 3. Editoriais do mesmo jornal, nos dias 10, 11, 13, 14 e 15 de novembro e 27 de dezembro, e nova 
entrevista de Dom João Becker ampliaram a defesa na censura ao cinema no estado. 
23
 Como explica Elizabeth Cancelli (1999, p. 310), esse “cinismo explícito” alegava insistentemente um “suposto 
desconhecimento da chefia do governo quanto aos atos supostamente violentos das polícias”. Cinismo, porque as 
insinuações dos opositores de que o governo “controlava a polícia de uma forma autônoma e paralela à lei, eram 
completamente indispensáveis porque não passavam da mais pura realidade”.   
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do mau humor dos detentores da força”, pois a Constituição estava em vigor desde o dia 16 de 
julho daquele ano e com ela “as garantias individuais” não podiam ser “impunemente 
violadas”. Conclamava que o Poder Judiciário pusesse entre os gaúchos “um certo limite ao 
discricionarismo policial ou interventorial”, a fim de que se reavivasse no “espírito pública 
convicção, já quase obliterada, de que acima da prepotência e do arbítrio” existisse um poder 
maior que era o poder da lei, e uma autoridade mais elevada que era a do juiz. A petição 
terminava com a solicitação de que, concedida a ordem de soltura, se promovesse a 
responsabilidade da autoridade coatora, a chefatura de polícia, na forma do artigo 102, 
parágrafo 21 da Constituição Federal. No dia 26 de novembro, dois dias depois do habeas 
corpus e quatro dias depois de sua prisão, Policarpo Machado era solto
24
. 
Na capital federal, Vicente Ráo, Ministério da Justiça, prometia novas medidas para a 
manutenção da ordem. Anunciava-se o envio à Câmara dos Deputados de um projeto de lei 
para a repressão dos excessos e das atividades comunistas no país.
25
 Gestava-se a futura Lei 
de Segurança Nacional (LSN) 
Passado o natal de 1934, novas movimentações anticomunistas voltaram a ganhar 
destaque. No Rio de Janeiro, o jornal A Nação estampava “reportagem” sobre possíveis 
intentonas comunistas pelo país, tendo como fonte o próprio Ministério da Justiça. 
Nitidamente se plantavam factoides que justificassem medidas mais severas para a 
manutenção da ordem no Brasil. A “conspiração em curso” se dava com a descoberta de 
telegramas cifrados de Luiz Carlos Prestes para o estado de Pernambuco, fazendo com que o 
delegado Miranda Corrêa para lá se dirigisse. Outras denúncias de conspiração vinham do Rio 
Grande do Sul, mas, segundo o jornal, Flores da Cunha “estava armado até os dentes”.26 
Em 29 de dezembro, depois de nova reunião ministerial, sob a presidência de Getúlio, 
instalou-se o Conselho Superior de Segurança Nacional. 1934 ainda terminaria coroado com 
um desfile integralista no centro de Porto Alegre, quando os “camisas-verdes” comemoravam 
aniversário de sua organização no estado.  
                                                 
24
 O artigo 113 da Constituição de 1934, situado no título III em torno da Declaração dos Direitos e que tratava 
no capítulo II dos Direitos e Garantias Individuais, estabelecia em seu parágrafo 21 que ninguém seria preso 
senão em flagrante delito ou por ordem escrita da autoridade competente, nos casos expressos em lei. A prisão 
ou detenção de qualquer pessoa seria imediatamente comunicada ao juiz competente, que a relaxaria se não fosse 
legal e promoveria, sempre que de direito, a responsabilidade da autoridade coatora”. (POLETTI, 1999, p. 159). 
A íntegra do pedido de habeas corpus a favor de Policarpo Hibernon Machado, produzida por Alberto 
Pasqualini, pode ser encontrada no Correio do Povo. Porto Alegre, 27/11/1934, p. 16. 
25
 Cf. Medidas de repressão ao comunismo. In: Correio do Povo. Porto Alegre, 06/12/1934, p. 1. 
26
 Estas denúncias foram publicadas no Correio do Povo, com o título “Para incompatibilizar o Exército com a 
opinião pública”, em 27/12/1934, p. 10. 
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A passeata autorizada pelo 3º delegado auxiliar Dario Barbosa, teve as ruas da cidade 
patrulhadas pela cavalaria do Regimento Presidencial, por guardas civis, por forças da 
Brigada Militar e por numerosos investigadores de polícia, a fim de evitar choques com anti-
integralistas, pois na noite anterior haviam circulado boletins convidando a população para 
impedir as manifestações públicas integralistas. A existência dos panfletos foi denunciada à 
polícia pelos próprios integralistas, os quais solicitaram proteção policial.
27
 
No dia da passeata integralista, a descoberta no centro da cidade, em um sanitário da 
Praça XV de Novembro, de uma bomba de grande potência, segundo a polícia, presumindo-se 
que o petardo houvesse sido deixado ali por “elementos comunistas, para ser utilizado contra 
os integralistas”, aprofundou o discurso de que aqueles passavam cada vez mais da 
propaganda para a ação prática.
28
 
Os integralistas brasileiros iniciaram o ano de 1935 com os preparativos para o seu 
Congresso de Petrópolis. Nos primeiros dias do ano, o prefeito daquela cidade fluminense, 
engenheiro Yeddo Fiúza, foi demitido e substituído por Stefano Wanter. Parte da população 
recebeu o substituto com hostilidade, inclusive fechando o comércio. O conflito aumentou, 
resultando em dois mortos e vários feridos, fazendo com que a cidade passasse a ser 
patrulhada pelo 1º Batalhão de Caçadores. No dia 5, finalmente, assumiu um novo prefeito: 
José Carvalho Jr, garantido no posto pela ocupação militar do município, sob as ordens do 
interventor federal no estado.
29
 
Em 4 de janeiro, chegou a Porto Alegre pela primeira vez o chefe do nacional-
socialismo no Brasil Hans H. Von Cassel, defendendo o incremento do comércio do Brasil 
com a Alemanha. Em visita aos núcleos nazistas do Rio Grande do Sul, após ter participado 
do Congresso de Nüremberg, chegou ao estado afirmando que “todo o alemão ou filho de 
alemão tem por obrigação moral trabalhar e empregar todos os esforços possíveis para o 
                                                 
27
 Ver: A passeata integralista. In: Correio do Povo. Porto Alegre, 30/12/1934, p. 13. O desfile integralista, 
liderado por Anor Butler Maciel, saiu da sede na AIB, na rua 7 de Setembro nº 1114, no centro de Porto Alegre e 
dirigiu-se até o Campo da Redenção. Cf. A passeata integralista de domingo. In: Diário de Notícias. Porto 
Alegre, 01/01/1935, p. 7, MCSJHC/RS. 
28
 Cf. A ação dos extremistas nesta capital. In: Diário de Notícias. Porto Alegre, 01/01/1935, p. 8. Segundo as 
informações da polícia, a bomba de 21,900 Kg, recolhida pelo delegado Argemiro Cidade e entregue ao 
delegado de Ordem Política e Social, Dario Barbosa, foi desmontada no Arsenal de Guerra, contendo em seu 
interior mais de 250 pedaços de ferro. 
29
 A demissão de Yeddo Fiúzza causou protesto contundente do deputado estadual Asdrúbal Gweyer de Azevedo 
e a criação de uma Comissão Pró-Defesa de Petrópolis. Cf. Graves acontecimentos em Petrópolis; Os 
acontecimentos de Petrópolis. In: Diário de Notícias. Porto Alegre, 01 e 03/01/1935, p. 1 e 5, respectivamente. 
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sempre crescente progresso do Brasil”. Entretanto, ressaltava: “porém nunca se esquecendo da 
sua mãe pátria”.30  
A visita de Cassel não tinha apenas um significado político, pois não foi mera 
coincidência que a partir de meados da década de 1930, o Brasil passou a aumentar 
constantemente o seu comércio bilateral com a Alemanha.  
A conjuntura entre os finais de 1934 e o início do ano seguinte seria acrescentada com 
a retomada das greves de várias categorias de trabalhadores por todo o Brasil.
31
 Em Porto 
Alegre, a radicalização das greves de janeiro de 1935 resultou no assassinato pela polícia 
estadual de Mário Couto da Silva, liderança do PCB.  
A polícia, que investigava a articulação política do médico desde setembro de 1934, 
centrara as suas investigações no 4º Distrito, onde Carlos Alberto Machado, delegado local, 
havia apreendido quatro comunistas que portavam grande quantidade de material de 
propaganda. Os panfletos tratavam do programa do Comitê Regional do PCB, o qual defendia 
a luta política e social “sem nenhuma colaboração nem conciliação com a famigerada classe 
dominante”.  
Após novas prisões, inclusive de Saldanha Lima, organizador do PCB e que logo 
conseguiu fugir, e o encaminhamento dos detidos para a DOPS, onde foram interrogados e 
fichados no Gabinete de Investigações, descobrira-se o retorno de Mário Couto a Porto 
Alegre. Para a polícia, os “agitadores”, depois de lento trabalho, “conseguiram convencer os 
operários dos diversos estabelecimentos fabris” para a greve. Mário Couto era um dos 
“principais cabeças” do movimento, pois a polícia havia conseguido localizar seus pontos de 
atuação e os contatos com outros “agitadores” e líderes grevistas. O assassinato de Mário 
Couto fez a polícia adotar medidas ainda mais duras contra “as atividades extremistas”, 
fechando a sede de diversas entidades que portavam bandeiras vermelhas e realizando 
diversas prisões de “comunistas identificados”, a fim de impedir as suas ações.32 
Tal situação fez com que, além da violência da polícia, que ampliava a repressão ao 
movimento grevista que ocorria na capital do Estado, outras atitudes de força passaram a 
acontecer entre grevistas e não-grevistas que insistiam em trabalhar. Em decorrência do caso 
Mário Couto, o chefe de polícia Dario Crespo, através da DOPS, determinou o fechamento do 
Sindicato dos Trabalhadores em Indústrias Têxteis, do Comitê Antiguerreiro de Porto Alegre 
                                                 
30
 Ver: Em visitas aos núcleos nazistas do Rio Grande do Sul. In: Diário de Notícias. Porto Alegre, 05/01/1935, 
p. 6. 
31
 Este contexto de ampliação das greves, especialmente as ocorridas em janeiro de 1935 em Porto Alegre, já 
foram desenvolvidas em outro artigo do autor. Ver: Konrad (2012).  
32
 Cf. Diário de Notícias. Porto Alegre, idem, p. 6. 
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e também a sede da FORGS, onde se realizava a maior parte das assembleias e atividades 
permanentes de greve, aumentando o cerco contra o movimento operário mais organizado e 
combativo, através da prisão de várias lideranças.
33
 Além disso, no dia 17, o próprio Dario 
Crespo, acompanhado de investigadores de polícia e soldados da Brigada Militar, circulou 




A maior repressão ao movimento grevista e as ameaças de demissão passaram a surtir 
efeito. No dia 18, vários trabalhadores passaram a voltar ao trabalho, inclusive com anúncio 
de retorno total na indústria Ribeiro, Jung e Cia. A própria polícia achava que com a prisão de 
dezenas de suspeitos, o “perigo maior havia passado”, pois nesse mesmo dia prendeu em 
torno de vinte operários e “elementos suspeitos” no prédio da FORGS, que ficou sendo 
guardado por agentes da Guarda Civil. Outros tantos foram detidos pela capital, inclusive em 
cafés, todos acusados de serem comunistas, sendo recolhidos às delegacias porto-alegrenses.  
Por sua vez, o Centro Fabril também adotava medidas mais drásticas de perseguição 
aos grevistas demitidos, pois estes logo estariam arrumando emprego em outras empresas: 
 
(...) em vista das constantes greves ultimamente surgidas, resolveu o Centro da 
Indústria Fabril adotar uma medida de controle geral (...) um fichário pelo qual serão 
identificados os empregados de todas as fábricas existentes nesta capital de modo a 
não permitir que elementos pouco recomendados sejam introduzidos no meio 




A posição do empresariado era de não negociar, seguindo o caminho tomado diante 
das greves metalúrgicas e têxteis que marcaram o mês de janeiro de 1935, em Porto Alegre, 
apostando no fracasso do movimento. Somada à repressão, esta onda de greves em Porto 
Alegre começaram a arrefecer nos finais de janeiro de 1935. 
                                                 
33
 Ver sobre a repressão da polícia de Flores da Cunha em relação às greves de Porto Alegre em: O terror branco 
no Rio Grande do Sul. In: A Pátria, 24/01/1935, p. 3, Microfilme 0315, Coleção Jornais Brasileiros, 
AEL/UNICAMP. A matéria também aborda o assassinato do médico Mário Couto e a prisão de mais de 
duzentos trabalhadores manuais e intelectuais no dia da morte do médico comunista.. 
34
 As denúncias de violência ocorridas entre os próprios operários vieram da firma Só e Cia., onde grevistas 
teriam ameaçado espancar os que retornassem ao trabalho, enquanto que na firma Alcaraz e Cia., no estaleiro da 
Ilha do Chico Inglês, os operários Domingos Rymkiewicz e Alexandre Willycecky foram atacados por tencionar 
voltar ao trabalho. Ver: A greve parcial dos metalúrgicos e tecelões. In: Diário de Notícias. Porto Alegre, 
18/01/1935, p. 6. 
35
 Nesse mesmo dia, enquanto Quintiliano Lima ficava fora de perigo, a polícia descobriu Carlos Leger, 
secretário do Sindicato dos Garçons, que estava escondido no prédio da Federação Operária, portando material 
de propaganda do PCB. Agravava-se a situação do líder sindical, pois além do material em sua posse, Leger era 
estrangeiro. A FORGS continuava situada no centro de Porto Alegre, na rua Riachuelo, nº 1038. Entre os 
diversos presos na FORGS junto com Leger, estava Policarpo Hibernon Machado, presidente da entidade e 
diretamente envolvido com o movimento grevista. Machado foi solto dois dias depois com a promessa de não 
mais se envolver com as greves, mas tendo Porto Alegre como menagem, ficando vigiado pela polícia. Cf. 
Entrou em declínio a greve dos têxteis e metalúrgicos; O drama de morte à avenida João Pessoa. In: Diário de 
Notícias. Porto Alegre, 19/01/1935, p. 5. 
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No dia 27 de janeiro, a AIB realizava reunião no núcleo do bairro Navegantes, 
ressaltando o crescimento do integralismo no bairro operário e o seu papel no combate ao 
comunismo. A atuação integralista em bairro operário não contradizia a inserção fascista no 
meio dos trabalhadores, ao contrário, reforçava o que o Manifesto de Outubro de 1932, na 
ocasião da criação da AIB, já declarava: “O Homem deve praticar sobre a terra as virtudes 
que o elevam e o aperfeiçoam. O homem vale pelo trabalho, pelo sacrifício em favor da 
Família, da Pátria e da Sociedade”. Neste manifesto, a AIB se dirigia, entre outros, ao 
“operariado de todas as regiões”, assim como aos “trabalhadores de todas as vias-férreas”, 
visando “transfigurar o trabalhador, herói da nova Pátria, no homem superior”. Desde o 
início, através de uma lógica corporativa, para os integralistas, as “classes produtoras e 
Trabalhadoras” em harmonia social garantiriam que os que trabalhavam e produziam estavam 
“garantidos pela sua própria classe”, não dependendo “de favores de chefes políticos, de 
caudilhos, de diretórios locais, de cabos eleitorais”, ainda concluindo que 
 
organizada a Nação, participando os trabalhadores no governo, pelos seus 
representantes legítimos; exercida a fiscalização pelo Estado Integralista, sobre todas 
atividades produtoras, estarão abertas as portas a todas aptidões. As classes 
organizadas garantirão os seus membros, em contratos coletivos, velarão as 
necessidades de trabalho ou produção de cada um, de modo a não mais 
submetermos, como até agora tem sido, os que estão desempregados, às 
humilhações dos pedidos de emprego, tantas vezes recebidos com desprezo pelos a 
quem procuram, o que ocasiona justas revoltas. Livrar o operário e a pequena 
burguesia da indiferença criminosa dos governos liberais. Salvá-los da escravidão do 
comunismo. Transfigurar o trabalhador, herói da nova Pátria, no homem superior; 
iluminado pelos nobres ideais de elevação moral, intelectual e material, esses são 




Assim, como se percebe acima, havia toda uma diretriz da AIB destinada a organizar 
os trabalhadores em suas fileiras. 
Por sua vez, nesta conjuntura, cresciam as notícias de que em breve o Governo Federal 
iria enviar para a Câmara dos Deputados uma mensagem solicitando medidas para reprimir a 
propaganda e a ação do que chamavam de “elementos extremistas”, bem como aos abusos 




                                                 
36
 Ver estas passagens em: Manifesto de Outubro de 1932. São Paulo: Editora Voz do Oeste, 1982. Grifos meus. 
Esta visão foi aprimorada e melhor direcionada no Manifesto dos Trabalhadores Integralistas aos Sindicalistas 
do Brasil, apresentado publicamente em 1936, depois da realização de convenção trabalhista ocorrida no Rio de 
Janeiro, com presença de trabalhadores de todo o País. Ver o Manifesto no jornal A Razão, editado em Porto 
Alegre, atualmente digitalizado e com acesso na web. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=720941&pagfis=154&pesq=&url=http://memor
ia.bn.br/docreader#. Acesso em: 30 out. 2015. 
37
 Cf. O combate ao extremismo. In: Diário de Notícias. Porto Alegre, 17/01/1935, p. 1. 
357 
Aedos, Porto Alegre, v. 7, n. 17, p. 342-364, Dez. 2015 
Enquanto A Platéia de São Paulo noticiava a criação da Aliança Nacional Libertadora 
(ANL), cujo manifesto deveria ser divulgado em breve
38
, desenhava-se cada vez mais no 
horizonte o fechamento do regime. Em 25 de janeiro, o capitão Filinto Müller declarava a 
imprensa que a projetada LSN visava “apenas às ideias extremistas e as perturbações da 
ordem”39. Dois dias depois, o projeto da LSN era apresentado à Câmara dos Deputados, 
prevendo os crimes contra a Ordem Política e Social, a punição de greves nos serviços 
públicos, a repressão aos estrangeiros e a repressão às ideias subversivas, bem como a 
divulgação de notícias alarmantes, os crimes cometidos pela imprensa e os praticados pelo 
funcionalismo público. No mesmo dia, na capital federal, a polícia, postando-se ao largo do 
prédio, impediu manifestação na frente do Palácio Tiradentes contra a entrega do projeto, com 
a alegação de que o movimento era expressão de comunistas.
40
 
No final de janeiro, depois das greves dos choferes e dos operários dos frigoríficos, se 
noticiava em São Paulo a organização de uma greve geral. Desta vez os motivos não eram 
apenas reivindicações salariais e de melhoria nas condições de trabalho, enfim lutas 
econômicas. No dia 29, Santos quase parou contra o projeto de LSN, quando deixaram de 
trabalhar os filiados do Sindicato da Construção Civil, os condutores de veículos, os gráficos, 
parte dos bancários e os trabalhadores das docas, paralisando os armazéns de café. A cidade e 
o porto foram rigorosamente vigiados pela polícia, o mesmo acontecendo com o policiamento 
da capital.  
No dia seguinte, também em protesto contra a LSN, foram presos diversos operários 
na cidade de São Paulo que portavam boletins concitando os trabalhadores para a greve geral, 
principalmente no bairro têxtil e operário do Bom Retiro, onde haviam deixado de trabalhar 
os alfaiates e os operários das fabricas de malhas e roupas feitas.
41
  
A repressão policial foi eficiente e os protestos contra a LSN, em São Paulo, foram 
diminuindo. Mesmo assim, o policiamento preventivo continuou nos principais bairros 
operários. Tal medida foi acompanhada de outra determinação da Secretaria de Segurança 
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 Uma das primeiras notícias da fundação da ANL se deu em São Paulo, com a criação de um núcleo local, em 
28 de janeiro. Ver: Fundada em São Paulo a Aliança Nacional Libertadora. In: Diário de Notícias. Porto Alegre, 
29/01/1935, p. 1. Em 2 de fevereiro, a ANL de São Paulo protestava, através de um comunicado assinado por 
Gerson e Mário Coutinho, contra as prisões que vinham acontecendo em todo o Brasil. Cf. idem, 03/02/1935, p. 
1. 
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. Ver: A LSN. In: Diário de Notícias. Porto Alegre, 26/01/1935, p. 1. 
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 Cf. Foi apresentada, ontem, a Câmara Federal, o projeto da LSN; Impedida uma manifestação comunista no 
Rio. In: Diário de Notícias. Porto Alegre, 27/01/1935, p. 1. Ver sobre o mesmo tema: Foi apresentado à Câmara 
o projeto de Segurança Nacional. In: O Estado de São Paulo. São Paulo, 27/02/1935, p. 1, Microfilme 0513, 
Coleção Jornais Brasileiros, AEL/UNICAMP. Na redação inicial do projeto de LSN, auxiliaram o ministro da 
Justiça Vicente Ráo e o ministro da Guerra Góes Monteiro (que dizia que a Lei era oportuna). 
41
 Ver: São Paulo, ontem, sob a ameaça de greve geral; Como vem repercutindo o projeto de LSN. In: Diário de 
Notícias. Porto Alegre, 30 e 31/01/1935, p. 14 e 1, respectivamente. 
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Pública, que através da DOPS proibiu terminantemente qualquer reunião de sindicatos e 
associações proletárias. Cristiano Altenfelder, secretário de segurança transmitiu ordens 
enérgicas no sentido de impedir que as suas determinações fossem desrespeitadas, tanto que, 
no mesmo dia, diante de uma tentativa de reunião dos bancários de diversos estabelecimentos, 




Quatro dias depois, uma tentativa de comício contra a LSN, organizada pelo Partido 
Socialista Brasileiro (PSB), também foi proibido. A vigilância da polícia aos partidos de 
esquerda, quanto às manifestações contra a LSN eram cotidianas, principalmente contra o 
PCB e ao Partido Socialista Revolucionário (PSR), filiado a IV Internacional Socialista. Este 
último lançou um panfleto, apreendido pela polícia do Distrito Federal, chamado “Luta 
Revolucionária contra a Chamada ‘Lei de Segurança’” onde denunciava que “as burguesias 
nacionais não podendo mais escravizar as massas trabalhadoras pela democracia burguesa”, 
lançavam sua última cartada: “o fascismo, forjando leis antioperárias nos Estados Unidos, no 
Uruguai, e agora no Brasil, com a chamada LSN”.43  
Mas no Rio de Janeiro, o movimento estava apenas começando. Enquanto na Câmara 
dos Deputados, na Comissão de Constituição, era nomeado o relator do projeto da LSN, o 
deputado paulista Henrique Bayma, os gráficos dos jornais entraram em greve. O movimento, 
iniciado no dia 1º, teve origem após uma comissão de operários passar durante a madrugada 
por oficinas de vários jornais matutinos, conclamando os colegas para protestar contra a LSN. 
Quando saía de uma das oficinas, a comissão foi detida pela polícia. Cientes do ocorrido, os 
operários de diversos jornais abandonaram o trabalho em protesto pela prisão dos 
companheiros, enquanto que as oficinas dos jornais passaram a ser guardados por soldados da 
Polícia Militar e por investigadores de polícia.
44
  
Nos dias 5 e 11 de fevereiro, na Câmara dos Deputados, em nome do PCB, o deputado 
Álvaro Ventura fez veemente discurso contra a LSN, que passava aceleradamente pelas 
comissões da Câmara dos Deputados, denunciando o caminho fascista que o país tomaria com 
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 Cf. Cessou inteiramente o movimento grevista em São Paulo. In: Diário de Notícias. Porto Alegre, 
01/02/1935, p. 1. 
43
 Cf. este documento, em negativo de fotografia, no prontuário Propaganda Comunista, Fundo DESPS, Setor 
Dossiês, Notação 54, APERJ. 
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 Os gráficos presos e colocados em liberdade no mesmo dia foram Lourival Coutinho, Raimundo Santos, 
Benjamin Borges Fonseca, José Antunes de Almeida e José Vieira da Silva. Ver “Contra a LSN - Iniciou, 
anteontem, no Rio, um movimento grevista entre o operariado gráfico dos jornais”. Diário de Notícias. Porto 
Alegre, 02/02/1935, p. 1.  
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a nova Lei e as violações que a polícia vinha cometendo contra os operários, antes mesmo da 
mesma entrar em execução.
45
  
Três dias depois, a polícia da DOPS conseguiu impedir que uma greve dos bancários 
do Rio contra a mesma Lei de Segurança tomasse grande vulto, prendendo toda a sua diretoria 
e vários boletins que manifestavam a opinião do sindicato contra a LSN. Uma integrante da 
categoria dos bancários argumentou na ocasião para a imprensa que a nova Lei passava para a 
polícia o que era de incumbência do Ministério do Trabalho, no que se referia às questões que 
tratavam de atividades políticas nos sindicatos.
46
  
O que se via no Brasil já era uma aberração jurídica: a LSN que sequer havia sido 
votada na Câmara dos Deputados já era aplicada na prática, enquanto ainda tramitava no 
Legislativo, através de intervenções da polícia em todos os direitos individuais e sociais, 
ferindo antecipadamente a Constituição de 1934, o que a LSN pretendia prioritariamente. 
Enquanto os operários do Brasil protestavam contra a “Lei Monstro”47, a polícia do 
Distrito Federal agia de forma compacta contra qualquer manifestação contra a LSN. Em 9 de 
fevereiro, uma grande quantidade de boletins contra a Lei foi encontrada após ser distribuída 




No dia 19 de fevereiro, quando deveriam iniciar as discussões sobre a LSN na Câmara 
dos Deputados, a obstrução de alguns deputados impediu o começo dos debates. Simultânea e 
estranhamente, quando aumentava a posição dos setores militares contra a “Lei Monstro”, era 
descoberto um “complô” comunista na cidade paulista de Bauru, onde estariam envolvidos 
soldados da Força Pública do estado. Na ocasião, foram presos diversos civis, incluindo um 
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 Sobre a oposição do PCB contra a LSN, ver Carone (1991, p. 183-5). 
46
 Desde o decreto nº 19.770 de 1931, reforçado pelo decreto nº 24.604 de 1934, se estabelecia a proibição para 
as manifestações políticas nos sindicatos, punindo-se os infratores e retirando-se os direitos dos sindicatos. O 
projeto da LSN tirava dos órgãos técnicos do Ministério do Trabalho, passando as atribuições para a 
competência da polícia. Sobre a repressão a tentativa de greve dos bancários, ver: Fracassou uma tentativa de 
greve dos bancários do Rio de Janeiro. In: Diário de Notícias. Porto Alegre, 09/02/1935, p. 12. 
47
 Em 13 de fevereiro, no Recife, declararam-se em greve o Sindicato dos Carvoeiros, o Sindicato dos 
Trabalhadores da Construção Civil, o Sindicato dos Metalúrgicos, o Sindicato dos Operários em Transportes 
Terrestres, o Sindicato dos Sapateiros e o Sindicato dos Trabalhadores em Armazéns de Açúcar. Ver: Protestos 
contra a LSN. In: Diário de Notícias. Porto Alegre, 14/02/1935, p. 1. No dia 22, foram presos em Recife, como 
incitadores de greves, o escritor Gilberto Freyre e os pintores Di Cavalcanti e Cícero Dias. Cf. As recentes 
greves na capital pernambucana. Idem, 23/02/1935, p. 1. 
48
 Ver: Propaganda subversiva - Apreendidos nas ilhas da Guanabara, grande quantidade de boletins. In: Diário 
de Notícias. Porto Alegre, 10/02/1934, p. 1. 
49
 Cf. Descoberto um complô comunista em Bauru. In: Diário de Notícias. Porto Alegre, 20/02/1935, p. 1. O 
controle de movimentação de qualquer pessoa que saísse do Rio Grande do Sul, em direção a São Paulo, como 
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No dia 26, no Rio de Janeiro, um novo “complô” foi descoberto. Segundo a polícia, 
que prendeu militares e operários em flagrante por articularem o movimento, através dele se 
pretendia a destruição da Light. Para o ministro da Guerra Góes Monteiro, que colocou a 1ª 
Região Militar em prontidão, as prisões seriam “para averiguação de ordem militar”.50 No dia 
seguinte, O Globo anunciava a libertação dos suspeitos, em função de que a polícia não 
encontrou nenhuma prova material com os supostos terroristas. Segundo reportagem do 
jornal, Albertina Mascarenhas, esposa de Rafael Mascarenhas, um dos acusados detidos, os 
presos realizavam reunião em sua casa para estudar uma maneira de dirigirem-se aos seus 
chefes, a fim de pedirem aumentos salariais, quando a polícia invadiu a residência, revirando 
tudo o que encontrava, inclusive as latas de gêneros alimentícios. Enquanto o PCB divulgou 
nota desmentindo que o Partido tivesse dado qualquer orientação no sentido de provocar uma 
greve geral a fim de privar a capital federal de transportes ou outros serviços públicos durante 
o carnaval, a polícia varejou também as associações operárias de Niterói, prendendo vários 
trabalhadores. 
Tudo isso fazia parte da estratégia conservadora para conquistar o apoio da opinião 
pública para a aprovação da Lei. E ela vinha acompanhada de divulgação pela grande 
imprensa de planos contra o regime vigente. Em São Paulo, no final do fevereiro, pouco antes 
da Câmara terminar a redação final da LSN, surgiu a “descoberta” de “planos de subversão da 
ordem pública”, divulgados pela Delegacia de Ordem Social e por militares federais.51  
Ainda no dia 27, anunciou-se a “descoberta” de outro “complô”, desta vez em Minas 
Gerais, fato logo desmentido pelo comando militar da região. Mesmo com as negativas e 
evidências da extensão de um “complô”, o episódio do Rio de Janeiro serviu de justificativa 
para Filinto Müller reivindicar instrumentos maiores para a repressão, certamente como a 
LSN, como mostra a entrevista dada pelo chefe de polícia para o jornal A Noite: 
 
De um momento para outro receberei um habeas corpus em favor dos detidos. Vou, 
portanto, soltá-los hoje mesmo. O fato, entretanto, tem uma significação muito 
importante. Demonstra que a polícia, no momento, não está habilitada legalmente a 
exercer o papel repressivo das agitações e marejos extremistas. As leis atuais 
                                                                                                                                                        
suspeito, era rigoroso. No dia 20, Flores da Cunha informou o general Pantaleão Pessoa para que avisasse Filinto 
Müller, da viagem a Santos, pelo hidroavião Condor, do coronel Otacílio Fernandes, que viajou com o nome de 
Otacílio Teixeira, como “agente de ligação” que levava “correspondência para conspiradores de São Paulo e Rio 
de Janeiro”. Cf. telegrama nº 390, Fundo Documentação dos Governantes, Série Correspondência Expedida, 
Distrito Federal, 1935, Maço 97, AHRS. 
50
 Cf. Estava planejada a destruição das instalações da Light. In: Diário de Notícias. Porto Alegre, 27/02/1935, p. 
1. 
51
 Ver: Descoberta de planos de subversão da ordem pública. In: O Estado de São Paulo. São Paulo, 27/02/1935, 
p. 1, Microfilme 0513, Coleção Jornais Brasileiros, AEL/UNICAMP.  
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tolhem-nos todos os movimentos, inclusive de repressão à greve. Esta é a situação 




No dia 24 de fevereiro, enquanto tramitava a LSN, no Rio Grande do Sul, em 
Sebastião do Caí, após uma concentração integralista, se deu um violento tiroteio entre os 
“camisas-verdes” e a polícia local, resultando em um morto da seção gaúcha da AIB, o 
leopoldense José Luiz Schroeder, e dois soldados, além de mais de dez feridos.
53
 Os 
manifestantes que foram para a cidade eram de Caxias do Sul, Porto Alegre, Novo Hamburgo 
e São Leopoldo e não imaginavam que o episódio resultasse em maior restrição para a atuação 
integralista no estado. No mesmo dia, a interventoria estadual enviou para a pequena cidade 
uma força da Brigada Militar, além do subchefe de polícia da 1ª Região Valentim Aragon, 
enquanto Flores da Cunha anunciou maior repressão ao movimento com proibição de 
passeatas, a realização de revistas em todo “camisa-verde” e o processo judicial para os que 
estivessem armados. Dario Bittencourt, que trocou telegramas com Plínio Salgado sobre os 
acontecimentos e responsabilizou pelo episódio Atos Moraes Fortes, prefeito de São 
Sebastião do Caí. No dia seguinte, o delegado de polícia Irineu Gubert, que havia detido 
sessenta e um integralistas, libertou todos eles, depois de telegrafar com a Chefatura de 
Polícia do estado, comunicando-se diretamente com Dario Crespo.
54
  
Em todo o país, uma das formas de reação contra a LSN foi a ampliação de uma ampla 
frente de antifascistas, que resultou no lançamento da ANL, em 12 de março, quando a 
comissão de Organização Provisória organizou o Diretório Nacional Provisório (DNP) da 
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 Ver: O complô extremista que visava destruir as instalações da Light; Descoberto um complô extremista em 
Minas Gerais. In: Diário de Notícias. Porto Alegre, 28/02/1935, p. 1. 
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 Ver tb. sobre o episódio: Violências integralistas no Rio Grande do Sul. In: A Lanterna, nº 390. São Paulo, 
09/03/1935, Microfilme 0001, Coleção Jornais Brasileiros, AEL/UNICAMP. 
54
 A grande concentração integralista do dia 24 em São Sebastião do Caí, fora anunciada no Diário de Notícias 
no dia 22, p. 6. Segundo as investigações iniciais, os integralistas teriam atirado primeiro nos guardas. Sobre os 
episódios violentos na cidade, ver: Grave conflito em São Sebastião do Caí. Idem, 26/02/1935, p. 5 e; Ainda o 
grave conflito de São Sebastião do Caí. Idem. Porto Alegre, 27/02/1935, p. 3. 
55
 Na reunião, onde foram aprovados os estatutos da ANL, estiveram Roberto Sisson, Marcelo Curvello de 
Mendonça, Antônio Rollemberg, Carlos de Schneler, Benjamim Soares Cabello, Carlos Lacerda, Francisco 
Mangabeira, Armando Laydner, Annyzio de Vianna, Abguar Bastos, José Augusto de Medeiros, Rubem Braga, 
Manuel Venâncio Campos da Paz, Febus Gikovate, Carlos Amorety Osório, Antônio Rodrigues Gouvêa, 
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Pasta 18 – ANL, Folhas 245-6, APERJ.  
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No dia 16, na Câmara dos Deputados, após amplos debates, a maioria conservadora 
conseguiu a aprovação da LSN, em segunda discussão. Onze dias depois, a LSN foi aprovada 
em último turno
56
, sendo que a Câmara referendou a redação final em 29 de março.  
Em 18 de março, a delegação gaúcha ao Congresso Integralista de Petrópolis 
retornava ao estado, tendo a frente Dario de Bittencourt e Aurora Wagner.
57
 Oito dias depois, 
no centro operário de Porto Alegre, no bairro operário dos Navegantes, a AIB inaugurava 
outro núcleo, situado na avenida Germânia, com o nome de Luiz Schroeder, o qual, segundo o 
movimento, seria o primeiro mártir do integralismo no Rio Grande do Sul. O integralismo não 
abria mão de disputar a condução política do proletariado gaúcho. 
Ao mesmo tempo Flores da Cunha conferenciava com Raul Pilla e Osvaldo Vergara, 
representante de Borges de Medeiros, para tratar da “pacificação política do Rio Grande do 
Sul”58. A “pacificação”, como estratégia das classes dominantes estaduais, juntamente com a 
ampliação das atividades integralistas, na conjuntura nacional da aprovação da LSN e do 
crescimento da ANL, significava o recrudescimento da repressão à esquerda. Mas significava 
também, que os conflitos de classe ou intraclasse, tendo como fundo as disputas de dois 





A aprovação da LSN foi um golpe nas liberdades democráticas da Constituição de 
1934, mas coroava os desejos de Getúlio Vargas e de seus apoiadores para o aumento da 
coerção e do poder político-policial diante da sociedade. Os integralistas se colocaram ao lado 
da LSN e viam no Governo Vargas um aliado tático para seus propósitos políticos, enquanto 
que o governo e seus aliados regionais eram condescendentes com a escalada da violência e 
do aumento da repressão e da criminalização das lutas sociais e políticas dos trabalhadores 
que não se contentavam com os limites da legislação corporativista do trabalho nem com a 
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 A segunda discussão correspondia ao segundo turno atual. Cf. Urgente. Acaba de ser aprovada. em segunda 
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20 e 31/03/1935, p.p. 9 e 14, respectivamente. 
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 Ver: Entraram em nova fase as ‘demarches’ para a pacificação política do Rio Grande do Sul. In: Correio do 
Povo. Porto Alegre, 30/03/1935, p. 14. 
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falta de liberdade política para a constituição autônoma de suas organizações, sejam 
sindicatos ou partidos.  
No contexto da década de 1930, especialmente entre 1934 e 1935, a radicalização 
política amplia-se, estabelecendo dois grandes campos de atuação política para os 
trabalhadores: o integralismo, o fascismo brasileiro, e o antifascismo, representado pela ANL. 
Até a Insurreição Nacional Libertadora de novembro de 1935, em várias partes do território 
nacional os conflitos de classe e intraclasse têm grande relevância nesta disputa, de tal forma 
que, como mostram Marcos Chor Maio e Roney Cytronowicz, “a liderança integralista 
chegou a se colocar à disposição do governo federal para combater a insurreição comunista 
em Natal, Recife e Rio de Janeiro”.59 
Por isso, é um mito da historiografia oficial, muitas vezes assumindo o discurso 
varguista, de que o fechamento do regime se deu em consequência do Movimento Nacional 
Libertador de novembro de 1935. Desde que Vargas assumira o governo constitucional, seu 
projeto era fechar o regime. Por isso, a polícia não diminuiu seus poderes e suas práticas de 
violência, como a história da repressão do período nos demonstra, e como procurei indicar em 
O fantasma do medo: o Rio Grande do Sul, a repressão policial e os movimentos sócio-
políticos (1930-1937) (KONRAD, 2004). A LSN apenas coroou a intenção de colocar um 
ferrolho nos movimentos sócio-políticos de oposição. A Insurreição Comunista de novembro 
apenas explicitou a justificativa que estava oculta, preparada desde a Lei de Segurança, mas 
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